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c) Exonerar notários nos termos previstos no artigo 42.º do Decreto-
-Lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 51/2004, de 29 
de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15/2011, de 25 de janeiro e pela Lei 
n.º 155/2015, de 15 de setembro;

d) Conceder a prorrogação do prazo para a instalação do cartório 
notarial, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 26/2004, de 4 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 51/2004, de 29 
de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15/2011, de 25 de janeiro e pela Lei 
n.º 155/2015, de 15 de setembro;

e) Conceder o alargamento do prazo máximo do processo de trans-
formação dos cartórios notariais, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 119.º do Decreto -Lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro, alterado pela 
Lei n.º 51/2004, de 29 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15/2011, de 25 
de janeiro e pela Lei n.º 155/2015, de 15 de setembro;

f) Decidir contratar e autorizar despesas com empreitadas de obras 
públicas, locação e aquisição de bens e serviços, nos termos do disposto 
nos artigos 36.º, 38.º, 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até ao limite 
de Euros 200.000;

g) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes, revi-
sões de preço e contratos adicionais às empreitadas de obras públicas, 
locação, e aquisição de bens e serviços nos termos do n.º 2 do artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, até ao montante referido na 
alínea anterior;

h) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até ao mon-
tante de Euros 200.000;

i) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do previsto 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto e no n.º 1 
do artigo 8.º do Despacho Normativo n.º 18/2001, de 19 de abril;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro no estrangeiro, nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto;

k) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para o Instituto 
ou, tendo encargos, de duração até cinco dias, bem como as que se 
realizem no âmbito de projetos já superiormente aprovados;

l) Autorizar a inscrição e participação de dirigentes e de trabalhadores 
em reuniões internacionais, colóquios, seminários, congressos, ações 
de formação ou outros eventos semelhantes, em número estritamente 
necessário e desde que estejam em causa interesses relevantes do Estado 
Português, nos termos do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de maio, desde que não impliquem deslocações su-
periores a sete dias e estejam integrados em atividades do Instituto ou 
inscritos em planos aprovados, bem como o processamento das respetivas 
despesas com transportes e ajudas de custo, antecipadas ou não, dentro 
dos condicionalismos legais constantes do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 
de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro;

m) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto;

n) Autorizar a redução ou dispensa total do impedimento previsto no 
artigo 67.º do Decreto -Regulamentar n.º 55/80, de 8 de outubro;

2 — Autorizo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, a subdelegação das competências 
referidas nas alíneas a), b), c),, g), h), i), j), k), l) e n).

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de novembro de 
2015, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto 
no n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, 
todos os atos praticados pelo Presidente do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P., designado em regime de substituição, licenciado José 
Ascenso Nunes da Maia, no âmbito das competências abrangidas por 
esta delegação, até à data da sua publicação.

17 de fevereiro de 2016. — A Secretária de Estado da Justiça, Anabela 
Damásio Caetano Pedroso.

209364673 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 2301/2016
Para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LGTFP, torna -se 
público que foi homologada a ata de avaliação final da conclusão com 
sucesso do período experimental de Maria Assunção Duarte Alves, na 
sequência de procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, para ocupação de posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico no mapa de pessoal do Núcleo 
de Santarém da mesma Secretaria Judicial.

8 de fevereiro de 2016. — O Diretor -Geral, Luís Borges Freitas.
209357237 

 Aviso n.º 2302/2016
Para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LGTFP, torna-
-se público que foi homologada a ata de avaliação final da conclusão 
com sucesso do período experimental de Maria João Rodrigues Alves, 
na sequência de procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, para ocupação de posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico no mapa de pessoal do Núcleo 
de Tomar, da Secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém.

8 de fevereiro de 2016. — O Diretor -Geral, Luís Borges Freitas.
209357456 

 Aviso n.º 2303/2016
Para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os artigos 45.º e 46.º da LGTFP, torna -se 
público que foi homologada a ata de avaliação final da conclusão com 
sucesso do período experimental de Sebastião do Nascimento Sousa 
Carvalho, na sequência de procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação, para ocupação de posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico no mapa de 
pessoal do núcleo de Viana do Castelo da mesma secretaria judicial.

8 de fevereiro de 2016. — O Diretor -Geral, Luís Borges Freitas.
209357578 

 Despacho n.º 2814/2016

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, dos artigos 17.º, 20.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pelo mesmo diploma legal, conjugados com o disposto no n.º 3 do ar-
tigo 106.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela 
Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto:

1 — São delegadas nos administradores judiciários identificados no 
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes 
competências:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os 
atos inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição 
de bens e serviços, assim como autorizar as despesas inerentes, até ao 
montante máximo de € 75.000,00, ao abrigo do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, em conformidade com o previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força 
da Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, 
com exceção das competências para:

i) Aquisição de mobiliário (não incluindo módulos de bancadas);
ii) Aquisição de estantes;
iii) Aquisição de equipamentos fixos de Aquecimento, Ventilação e Ar 

Condicionado (AVAC), salvo nos casos de substituição de equipamento 
existente e nos de ampliação de sistemas previamente instalados, prece-
dendo esta ampliação de parecer obrigatório favorável da Direção -Geral 
da Administração da Justiça;

iv) Aquisição de equipamento informático (não incluindo cabos, 
adaptadores e transformadores);

v) Aquisição de aparelhos áudio e de videoconferência;
vi) Aquisição de equipamentos de cópia e impressão (fotocopiadoras 

ou multifuncionais);
vii) Aquisição de equipamentos de segurança, salvo nos casos de 

substituição de equipamento existente e nos de ampliação de sistemas 
previamente instalados, precedendo esta ampliação de parecer obriga-
tório favorável da Direção -Geral da Administração da Justiça;

viii) Aquisição de papel, material de arquivo, material de encader-
nação, material de escritório, material de escrita, suportes digitais e 
consumíveis de impressão, produtos de higiene e limpeza, na medida em 
que a sua requisição é exclusivamente assegurada através da plataforma 
eletrónica de compras públicas;

ix) Celebração de contratos de fornecimento de Eletricidade BTE/MT 
(baixa tensão especial/ média tensão);

x) Aquisição de serviços de vigilância e segurança;
xi) Aquisição de serviços de higiene e limpeza;
xii) Aquisição de serviços de comunicações fixas e móveis (voz e 

dados);
xiii) Aquisição de serviços de assistência técnica a equipamentos de có-

pia e impressão (onde não se inclui a reparação pontual de impressoras);
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xiv) Aquisição de serviços de execução continuada de manutenção 
de edifícios, assistência técnica de sistemas integrados de AVAC, segu-
rança passiva, elevadores, equipamentos informáticos, aparelhos áudio 
e videoconferência.

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de bens 
insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório favorável 
da Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre que os bens sejam 
anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento informático, de áudio e 
de comunicações, precedendo avaliação técnica do Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P.;

c) Celebrar contratos «emprego inserção» e «emprego inserção +» ou 
no âmbito de programas ocupacionais, ao abrigo da Portaria n.º 20 -B/2014, 
de 30 de janeiro, que altera e republica a Portaria n.º 128/2009, de 30 de 
janeiro, alterada pelas Portarias n.os 294/2010, de 31 de maio, 164/2011, 
de 18 de abril, e 378 -H/2013, de 31 de dezembro, e do Despacho 
n.º 1573 -A/2014, de 30 de janeiro, e, no caso das Regiões Autónomas, 
da Portaria n.º 137/2014, de 6 de agosto, publicada na 1.ª série, n.º 118, 
do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 9/2008/A, de 7 de maio, republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 13/2012/A, de 9 de maio, no domínio dos 
projetos de tratamento e salvaguarda do património arquivístico dos 
tribunais (os contratos celebrados são comunicados à DGAJ);

d) Autorizar a condução de veículo afeto ao respetivo tribunal, pelos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores, nas deslocações em serviço 
na respetiva área de competência territorial (a autorização é conferida 
caso a caso, precedendo adequada fundamentação, contendo os ele-
mentos referidos no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 
17 de novembro);

e) Autorizar a condução de veículo afeto ao respetivo tribunal, pelos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores, nas deslocações em serviço 
fora da respetiva área de competência territorial (a autorização é con-
ferida caso a caso, precedendo adequada fundamentação, contendo os 
elementos referidos no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro, sendo o respetivo despacho de autorização comu-
nicado à DGAJ);

f) Autorizar os pedidos de flexibilidade do horário de trabalho aos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores com filhos com idade até 
aos 12 anos, ajustando -os às necessidades familiares, desde que não 
configure uma redução do horário de trabalho;

g) Autorizar os pedidos de dispensa para a frequência de ações de 
formação ou seminários de curta duração, não ministrados pela DGAJ, 
que não se prolonguem por mais de dois dias úteis seguidos nem mais 
de 15 dias interpolados em cada ano;

h) Decidir os pedidos de justificação das faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

i) Decidir os pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

j) Autorizar, no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-
talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
ii) Licença por interrupção de gravidez;
iii) Licença parental, em qualquer das modalidades;
iv) Licença por adoção;
v) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;
vi) Dispensa para consulta pré -natal;
vii) Dispensa para avaliação para adoção;
viii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
ix) Faltas para assistência a filho;
x) Faltas para assistência a neto;
xi) Licença para assistência a filho;
xii) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica.

k) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante e autorizar as dis-
pensas, faltas e licenças previstas nos artigos 89.º a 96.º do Código do 
Trabalho;

l) Autorizar os pedidos de licença sem remuneração até 60 dias.

2 — Autorizo, nos termos do disposto no artigo 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, a subdelegação, nos secretários de justiça da comarca, 
das competências conferidas pelo presente despacho.

3 — O exercício de funções em regime de substituição, nos termos 
previstos no artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça, abrange 
os poderes delegados ou subdelegados no substituído, nos termos do n.º 3 
do artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
3 de fevereiro de 2016. — O Diretor -Geral, Luís Borges Freitas.

ANEXO 

Comarca Nome

Açores . . . . . . . . . . Jorge Augusto Ferreira da Silva, nomeado por 
despacho de 30 de abril de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 
9 de junho de 2014. 

Aveiro   . . . . . . . . . . Sérgio Aureliano Gonçalves da Cunha, nomeado 
por despacho de 31 de março de 2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, 
de 19 de junho de 2014. 

Beja . . . . . . . . . . . . Vítor Bernardino do Carmo Norte, nomeado por 
despacho de 17 de junho de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 160, de 
21 de agosto de 2014.

Braga . . . . . . . . . . . Maria da Conceição Casais Araújo Braga Veloso, 
nomeada por despacho de 30 de abril de 2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 91, de 13 de maio de 2014. 

Bragança . . . . . . . . António Benedito Falcão Lopes, nomeado por 
despacho de 30 de abril de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 
15 de maio de 2014. 

Castelo Branco   . . . Maria de Lurdes Rodrigues Rocha, nomeada por 
despacho de 30 de abril de 2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 99, de 23 de 
maio de 2014. 

Coimbra . . . . . . . . . Vítor Manuel Duarte Mendes, nomeado por des-
pacho de 9 de junho de 2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 1 de 
agosto de 2014. 

Évora . . . . . . . . . . . Gilberto Ferreira da Costa, nomeado por des-
pacho de 11 de junho de 2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 
31 de julho de 2014. 

Faro . . . . . . . . . . . . Manuel dos Anjos Meirinho, nomeado por des-
pacho de 19 de maio de 2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 
28 de maio de 2014. 

Guarda . . . . . . . . . . Porfírio de Oliveira, nomeado por despacho de 30 
de abril de 2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 99, de 23 de maio de 2014. 

Leiria . . . . . . . . . . . António Nolasco Leal Gonçalves, nomeado por 
despacho de 6 de junho de 2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 115, 18 de 
junho de 2014. 

Lisboa   . . . . . . . . . . Carlos Manuel Gonçalves da Silva Vilhena Pe-
reira, nomeado por despacho de 9 de junho 
de 2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 123, de 30 de junho de 2014. 

Lisboa Norte   . . . . . Vítor Manuel Henriques da Silva Mendes, no-
meado por despacho de 30 de abril de 2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 107, de 4 de junho de 2014. 

Lisboa Oeste   . . . . . Daniel Pires da Costa, nomeado por despacho 
de 30 de abril de 2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 98, de 22 de maio 
de 2014. 

Madeira . . . . . . . . . Adelino Manuel Gaspar da Cruz, nomeado por 
despacho de 30 de abril de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 
14 de maio de 2014. 

Portalegre   . . . . . . . João Carlos Filipe de Campos, nomeado por 
despacho de 16 de maio de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014. 

Porto   . . . . . . . . . . . José Aurélio Simões Ferreira Cabido, nomeado 
por despacho de 27 de maio de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 
16 de junho de 2014. 

Porto Este   . . . . . . . Maria de Fátima Castro Torres, nomeada por des-
pacho de 15 de setembro de 2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de 
9 de novembro de 2015. 

Santarém . . . . . . . . Manuel Luís dos Santos Grilo, nomeado por 
despacho de 14 de maio de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 
29 de maio de 2014. 
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Comarca Nome

Setúbal . . . . . . . . . . Maria Isabel Mendes Vieira, nomeada por despa-
cho de 9 de junho de 2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 120, de 25 de junho 
de 2014. 

Viana do Castelo . . . Rosa Maria Mota da Costa Ribeiro, nomeada por 
despacho de 12 de maio de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 
de maio de 2014. 

Vila Real   . . . . . . . . Maria Odete São Pedro Marcos, nomeado por 
despacho de 9 de maio de 2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 22 de 
maio de 2014. 

Viseu . . . . . . . . . . . Felibiano José Raposo Neto, nomeado por des-
pacho de 6 de maio de 2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 19 de 
maio de 2014. 

 209356605 

 Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Despacho (extrato) n.º 2815/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Fi-

nanceira e Equipamentos da Justiça, I. P., tomada em sua reunião de 
21 de janeiro de 2016, proferida ao abrigo do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, que aprovou o Estatuto de Pessoal 
Dirigente dos Serviços e Órgãos da Administração Central, Local e 
Regional do Estado, e tendo em conta a vacatura do lugar, foi nomeado, 
em regime de substituição, para garantir o regular funcionamento do 
serviço, o mestre Guilherme Luís Sampaio Rebelo, Técnico Superior 
do mapa de pessoal da Direção -Geral do Orçamento, para o cargo de 
Coordenador do Núcleo de Gestão Orçamental, do Departamento de 
Gestão Financeira, por reunir os requisitos legais para o preenchimento 
do cargo e deter a competência técnica e aptidão para o exercício das 
referidas funções, com efeitos a 1 de fevereiro de 2016.

15 de fevereiro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Albertina Pedroso.

209356087 

 Despacho (extrato) n.º 2816/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Fi-

nanceira e Equipamentos da Justiça, I. P., tomada em sua reunião de 
29 de janeiro de 2016, proferida ao abrigo do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, que aprovou o Estatuto de Pessoal 
Dirigente dos Serviços e Órgãos da Administração Central, Local e 
Regional do Estado, e tendo em conta a vacatura do lugar, foi nomeada, 
em regime de substituição, para garantir o regular funcionamento do 
serviço, a licenciada Rosa Maria Mota Bernardo, pertencente ao mapa 
de pessoal da Direção-Geral da Administração da Justiça, para o cargo 
de Coordenador do Núcleo Jurídico e do Contencioso, por reunir os 
requisitos legais para o preenchimento do cargo e deter a competência 
técnica e aptidão para o exercício das referidas funções, com efeitos a 
1 de fevereiro de 2016.

15 de fevereiro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo,
Dr.ª Albertina Pedroso.

209356127 

 Despacho (extrato) n.º 2817/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Finan-

ceira e Equipamentos da Justiça, I. P., tomada em sua reunião de 29 de 
janeiro de 2016, proferida ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, que aprovou o Estatuto de Pessoal 
Dirigente dos Serviços e Órgãos da Administração Central, Local e 
Regional do Estado, foi determinada a cessação de funções da licen-

 Despacho (extrato) n.º 2818/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1 e do n.º 2, do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi 
autorizada, nos termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela referida Lei n.º 35/2014, a con-
solidação definitiva da mobilidade na carreira e categoria da Técnica 
Superior Isabel Patrícia Carvalho Reis, no mapa de pessoal do Instituto 
de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P., tendo sido cele-
brado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas, com efeitos 
a 01.12.2015, mantendo a trabalhadora a posição remuneratória e nível 
da situação jurídico -funcional de origem, ou seja a 4.ª posição remune-
ratória da categoria de técnico superior e o 23.º nível remuneratório da 
Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro.

15 de fevereiro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Albertina Pedroso.

209356954 

ciada Estefânia Maria de Figueiredo Palavra no cargo de Coordenadora 
do Núcleo de Elaboração de Projetos, do Departamento de Gestão de 
Empreendimentos, com efeitos a 31 de janeiro de 2016.

15 de fevereiro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Albertina Pedroso.

209356038 

 Despacho (extrato) n.º 2819/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1 e do n.º 2, do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi 
autorizada, nos termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela referida Lei n.º 35/2014, a 
consolidação definitiva da mobilidade na carreira e categoria do Téc-
nico Superior Paulo Miguel Correia Ferrero Marques dos Santos, no 
mapa de pessoal do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 
Justiça, I. P., tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em 
funções públicas, com efeitos a 15.12.2015, mantendo o trabalhador a 
posição remuneratória e nível da situação jurídico -funcional de origem, 
ou seja o intervalo entre a 3.ª e a 4.ª posição remuneratória da categoria 
de técnico superior e o intervalo entre o 19.º e o 23.º nível remuneratório 
da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553C/2008, 
de 31 de dezembro.

15 de fevereiro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Albertina Pedroso.

209357172 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 2820/2016

1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 
n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de secretária pessoal 
no meu Gabinete Maria José Almeida Zêgre Miguel.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, 
a nota curricular da ora designada é publicada em anexo ao presente 
despacho, que produz efeitos a 7 de dezembro de 2015.

3 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

15 de fevereiro de 2016. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Nota Curricular
Nome: Maria José Almeida Zêgre Miguel
Data de Nascimento: 31 de março de 1956
Nacionalidade: Portuguesa
Estado Civil: Casada
Habilitações Literárias:
Curso Complementar de Contabilidade e Administração

Carreira Profissional:
Ingressa na Junta Nacional de Fomento das Pescas em 1 de julho 

de 1973;


